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Resumo: Connell analisa como o cânone clássico da sociologia foi criado, prin-
cipalmente nos Estados Unidos, como parte de um esforço de reconstrução de-
pois do colapso do primeiro projeto de sociologia euro-americano. Também 
explora como a nova história fundadora substituiu a anterior e muitas descri-
ções diferentes da construção da sociologia. Segundo a autora, todo este curso 
de eventos apenas pode ser entendido no cenário da história global, especial-
mente na história do imperialismo.
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Empire and the creation of a social science

Abstract: Connell analyses how the classical canon in sociology was created, mainly  
in the United States, as part of an effort at reconstruction after the collapse of the 
first European-American project of sociology; also how a new foundation story re-
placed earlier and very different accounts of the making of sociology. According to 
her, this whole course of events can only be understood in the framework of global 
history, especially the history of imperialism.
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Se o homem selvagem surgiu de um estado animal (Homo descendeu dos 
Pitecantropos), o homem bárbaro surgiu do homem selvagem, o homem 
parcialmente civilizado surgiu do homem bárbaro, o homem civilizado sur-
giu do homem parcialmente civilizado, o homem esclarecido surgiu do pri-
meiro homem civilizado, então tem sempre havido progresso a longo prazo, 
apesar das formas de degeneração e todos os ritmos nos quais essas séries 
de fenômenos têm se sujeitado.

Lester F. Ward (1903)

Um fato igualmente familiar é que as mulheres, ocupando uma posição ser-
vil, fazem todo o trabalho não qualificado e suportam a opressão; com o 
que se pode acrescentar o fato que frequentemente, durante a guerra, elas 
carregam o abastecimento, como na Ásia entre os povos bhils e khonds, na 
Polinésia entre os povos da Nova Caledônea e das Ilhas Sandwich, na Amé-
rica entre o comanches, mundurucus, patagônios...

Herbert Spencer (1879)

Histórias de Origem
Abra qualquer compêndio introdutório de sociologia e provavelmente você 

vai achar, nas primeiras páginas, uma discussão sobre os pais fundadores focada 
em Marx, Durkheim e Weber. O primeiro capítulo também pode citar Comte, 
Spencer, Tönnies e Simmel, e talvez alguns poucos outros. Na visão normal-
mente apresentada a estudantes, esses homens criaram a sociologia em resposta 
a mudanças dramáticas na sociedade europeia: a Revolução Industrial, confli-
to de classe, secularização, a alienação e o Estado Moderno. Esse programa de 
estudos é apoiado em histórias tais como A Short History of Sociological Thou-
ght de Alan Swingerwood (2000). Este reconhecido texto britânico apresenta 
uma narrativa de duas partes: “Fundações: Sociologia Clássica” (centrando em 
Durkheim, Weber e Marx) e “Sociologia Moderna”, amarrados pela crença de 
que “Marx, Weber e Durkheim permaneceram no núcleo da sociologia moder-
na” (2000: x). Os sociólogos levam em conta suas origens seriamente. Há vinte 
anos, uma publicação muito conceituada, Teoria Social Hoje, começou com uma 
vibrante declaração da “centralidade dos clássicos” (Alexander, 1987). No novo 
século, comentários sobre os textos clássicos se mantém como um gênero signi-
ficante nos escritos teóricos (Baehr, 2002). 
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A ideia da teoria clássica inclui um cânone, no sentido da teoria literária: 
um conjunto privilegiado de textos, cuja interpretação e reinterpretação defi-
nem um campo (Seidman, 1994). Esse cânone particular embute uma doutri-
na internalista da história da sociologia como uma ciência social. A história 
consiste de um momento fundacional decorrente de uma transformação in-
terna da sociedade europeia; textos clássicos disciplinares definidores escritos 
por um pequeno grupo de autores brilhantes e uma linha direta que descende 
deles para nós.

Mas sociólogos do período clássico em si não tinham essa história de ori-
gem. Quando Franklin Giddings (1896), o primeiro professor de sociologia 
da Universidade de Columbia, publicou The Principles of Sociology, ele indi-
cou como pai fundador Adam Smith. Victor Brandford (1904), expondo “os 
fundadores da sociologia” para uma reunião em Londres, citou como figura 
central Condorcet.

Na virada do século, a sociologia não tinha uma lista de textos clássicos no 
sentido moderno. Escritores que expunham a nova ciência podiam comumen-
te se referir a Comte como o inventor do termo, a Darwin como uma figura 
chave na teoria da evolução, e então a qualquer um de uma ampla extensão de 
nomes na paisagem de uma especulação evolutiva. Assim como testemunha 
a narrativa da disciplina na segunda edição do Dynamic Sociology (1897) de 
Lester Ward, posteriormente o presidente fundador da Sociedade Americana 
de Sociologia. No momento da primeira edição de 1883, Ward observou que o 
termo “sociologia” não estava em uso popular. Entretanto, na década seguinte, 
uma série de brilhantes contribuições científicas tinha estabelecido a socio-
logia como um conceito popular. Havia então revistas científicas, cursos uni-
versitários, sociedades; e a sociologia “lançou-se claramente como a principal 
ciência do século XX, assim como a biologia no século XIX”. Ward listou 37 no-
táveis contribuidores para a nova ciência. A lista incluía Durkheim e Tönnies, 
mas não Marx ou Weber. 

A lista de notáveis se tornou uma característica comum em compêndios de 
sociologia que se multiplicaram nos Estados Unidos desde a década de 1890, 
Principles de Giddings sendo um dos primeiros (Ward incluiu Giddings em sua 
lista, e Giddings polidamente incluiu Ward na sua). A famosa “Bíblia Verde” da 
Escola de Chicago, a Introduction to the Science of Sociology de Park e Burgess 
(1924), listou 23 “trabalhos representativos em sociologia sistemática”. Simmel 
e Durkheim estavam entre eles, mas não Marx, Weber ou Pareto. Apenas um 
trabalho de Weber foi mencionado na milésima página do volume e depois 
apenas nas notas.
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Tardiamente nos anos de 1920, não havia a percepção de que certos textos 
eram clássicos definidores da disciplina demandando estudo especial. Ao invés 
disto, havia uma percepção de um avanço amplo e quase impessoal do conhe-
cimento científico, os notáveis sendo simplesmente membros líderes de uma 
multidão pioneira. Os sociólogos aceitaram a visão, articulada no começo da 
história da disciplina por Charles Letourneau (1881: vi), a quem foi assegura-
da a primeira cadeira de sociologia do mundo, na qual “o começo de qualquer 
ciência, mesmo simples, é sempre um trabalho coletivo. Ela requer o trabalho 
constante de muitos trabalhadores pacientes”.

Desta forma, nós temos fortes razões para duvidar do retrato convencional 
da criação da sociologia. Isso não apenas para questionar a influência de certos 
indivíduos. Nós precisamos examinar a história da sociologia como um produto 
coletivo – as preocupações compartilhadas, suposições e práticas que construí-
ram a disciplina em vários períodos e o formato dado que a história pelas forças 
sociais transformadoras construiu a nova ciência.

A Diferença Global e o Império
A sociologia como uma disciplina acadêmica e um discurso público foi 

construída durante as duas décadas finais do século dezenove e a primeira dé-
cada do século vinte em grandes cidades e vilas universitárias da França, Es-
tados Unidos, Inglaterra, Alemanha e, um pouco depois, da Rússia. A história 
de fundação internalista interpreta esses locais como o espaço de um processo 
de modernização, ou industrialização capitalista, com a sociologia vista como 
uma tentativa de interpretar o que estava emergindo aqui. “Ela era sobretudo 
uma ciência da nova sociedade industrial” (Bottomore, 1987: 7).

A principal dificuldade com esta visão é que ela não se enquadra com a evi-
dência mais relevante – o que os sociólogos do período estão escrevendo. Os 
compêndios mais gerais de sociologia, até a Primeira Guerra Mundial, não se 
esmeravam na análise da modernização da sociedade na qual os autores vive-
ram. Readings in Descriptive and Historical Sociology (1906) de Giddings, típico 
a este respeito, explorava da poliandria no Ceilão, via sobrevivência matrilinear 
entre os tártaros, aos campos de mineração da Califórnia. Era tão pouco focado 
na modernidade que foi tomado como uma leitura sobre “soberania”, uma apre-
sentação medieval da lenda do Rei Arthur.

O que está nos compêndios universitários não necessariamente correspon-
de ao foco de pesquisa de sociologia, mas neles nós também temos evidências 
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abundantes. Entre 1898 e 1913, Émile Durkheim e seus aplicados colaboradores 
produziram doze edições dos L’Année sociologique, uma pesquisa internacio-
nal extraordinariamente detalhada em publicações anuais sobre ou relevante 
à sociologia. Nestas doze edições, aproximadamente 2.400 resenhas foram pu-
blicadas (contei apenas as resenhas de tamanho grande, independente de sua 
extensão, não as breves notas de tamanho pequeno nas primeiras edições, nem 
as listas de títulos não resenhadas). As resenhas concernentes à Europa oci-
dental/setentrional e à América do Norte moderna crescem com o tempo: elas 
correspondiam a 24 por cento de todas as resenhas nas seis primeiras edições, 
28 por cento nas próximas seis edições e 32 por cento na encorpada edição do 
ano anterior à guerra.

A sociedade industrial moderna estava certamente incluída: o periódico 
publicou resenhas a respeito do trabalhador americano, a classe média euro-
peia, a tecnologia nas indústrias alemãs, livros de Webbs e de  Sombart, Booth  
sobre a pobreza de Londres, e mesmo um trabalho de Ramsay  MacDonald, 
futuro primeiro ministro da Grã-Bretanha. Mas trabalhos focados nas so-
ciedades recentes ou contemporâneas da Europa e América do Norte, com-
puseram apenas uma fração do conteúdo de L’Année sociologique: cerca de 
28 por cento de todas as resenhas. Menos ainda eram os focados na “nova 
 sociedade industrial”, visto que as resenhas sobre a Europa incluíam trata-
dos sobre contos populares camponeses, bruxaria na Escócia, crime nas As-
túrias e medições de crânios.

O dobro das resenhas diziam respeito a sociedades antigas e medievais, so-
ciedades coloniais ou remotas, ou pesquisas globais da história humana. Estu-
dos sobre a guerra sagrada na Antiga Israel, magia malasiana, Índia budista, 
pontos técnicos da lei romana, vingança medieval, parentesco aborígene na 
Austrália central e os sistemas legais das sociedades primitivas eram mais ca-
racterísticos da sociologia, como visto em L’Année sociologique, do que estudos 
sobre novas tecnologias ou burocracia.

O enorme espectro da história humana que os sociólogos tomaram como 
seu domínio era organizado por uma ideia central: a diferença entre a civiliza-
ção da metrópole e outras culturas cuja característica principal era seu primiti-
vismo. Chamarei essa ideia de diferença global. Apresentada em muitas formas 
diferentes, esse contraste atravessa a sociologia do final do século dezenove e do 
começo do século vinte. 

A ideia da diferença global era frequentemente carregada por uma discus-
são das “origens”. Neste gênero de escrita, sociólogos poderiam postular um 
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estado original da sociedade e então especular sobre o processo de evolução 
que deve ter sido levado daquele tempo até hoje. A pilha de três volumes do 
Principles of Sociology de Herbert Spencer, primeiramente editado nos anos 
de 1870, contou esta história para todo tipo de instituição que Spencer pensa-
va: instituições domésticas, instituições políticas, instituições eclesiásticas etc. 
Spencer as apresenta como se a prova da evolução social não estivesse comple-
ta sem uma narrativa evolutiva, das origens para a forma contemporânea, para 
cada e todo caso.

A fórmula do desenvolvimento da origem primitiva para uma forma avan-
çada foi amplamente difundida no pensamento vitoriano (Burrow, 1966). Soci-
ólogos simplesmente aplicaram uma lógica que seu público acharia familiar. A 
mesma arquitetura é encontrada em trabalhos bem conhecidos como Da Divi-
são do Trabalho Social (1893) de Durkheim e tão desconhecidos quanto Intro-
duction to Sociology (1896) de Fairbanks. 

Em nenhum desses trabalhos estava a ideia da origem tomada como uma 
questão histórica concreta. Isso pode ter sido assim porque o conhecimento 
histórico sobre as sociedades iniciais crescia dramaticamente naquelas dé-
cadas. Troia, Mecenas e Cnossos foram escavadas por Schliemann e Evans. 
Flinders Petrie sistematizou a arqueologia do Egito e a primeira evidência 
da cultura sumeriana foi descoberta em Lagash e Nippur (Stiebing, 1993). 
Mas os sociólogos não estavam interessados em onde e quando um even-
to originalmente particular ocorreu, nem estavam preocupados a respeito 
de quando as principais mudanças verdadeiramente aconteceram. O tem-
po funcionou no pensamento sociológico principalmente como um sinal da 
 diferença global.

Durkheim não teve que encontrar um tempo preciso no passado para as 
“sociedades segmentárias”; elas existiam no seu próprio tempo. Durkheim 
usou o exemplo da Cabília na Argélia assim como dos hebreus antigos e não 
fez nenhuma distinção conceitual entre os dois. Ele sabia a respeito dos he-
breus porque os textos antigos estavam em sua biblioteca. Como ele sabia 
sobre a Cabília? Porque a França conquistara a Argélia no começo do século, 
e no período em que Durkheim escreveu, os colonizadores franceses estavam 
expulsando a população local de suas melhores terras (Bennoune, 1988). Dada 
a história recente da conquista, a rebelião camponesa e o debate sobre a colo-
nização, nenhum intelectual francês poderia deixar de saber algo a respeito da 
Cabília. De fato, a vida social dos colonizados do norte da África francês es-
tava sendo documentada com grande detalhe por uma série de investigações 
privadas e oficiais (Burke, 1980).



 v.2, n.2 Raewyn Connell   315

A Argélia não era um caso isolado. Nos doze anos anteriores a Da Divisão 
Social do Trabalho ter sido publicado, as forças armadas da república francesa 
saíram da Argélia para conquistar a Tunísia, combateram na guerra da Indo-
china, conquistaram Annam e Tonquim (Vietnã moderno) e apoderaram-se do 
controle do Laos e Camboja, e tinham estabelecido um protetorado sobre Ma-
dagascar. Sob o Tratado de Berlim de 1885, os postos comerciais franceses na 
África central e ocidental se tornaram a base de um completo novo império. 
Enquanto Durkheim escrevia e publicava Da Divisão do Trabalho Social e As 
Regras do Método Sociológico (1985), as forças armadas coloniais francesas esta-
vam engajadas em séries espetaculares de campanhas contra os regimes muçul-
manos no interior norte e oeste da África que produziram várias conquistas do 
Atlântico até quase o Nilo.

Tudo isso foi parte de um processo ainda maior. O Império Britânico, tam-
bém um império do além-mar com uma história pré-industrial, ganhou simi-
larmente um novo dinamismo e cresceu para um vasto tamanho no fim do 
século dezenove (Cain e Hopkins, 1993). As treze colônias dos Estados Unidos se 
tornaram um dos poderes imperiais mais dinâmicos do século dezenove, com 
cerca de 80 anos de conquista territorial e colonização (a “expansão para o oes-
te”), seguida por um curto período de conquistas estrangeiras. As conquistas 
territoriais czaristas, começadas nos primeiros séculos, foram estendidas para 
as regiões do noroeste da Ásia e Ásia Central. Na parte final do século dezenove, 
elas estavam consolidadas pela colonização russa. A expansão da Prússia como 
um poder imperial começou com a conquista dentro da Europa – no processo, 
estabelecendo uma relação entre raças dominantes e dominadas no leste, a qual 
se tornou tema da primeira pesquisa sociológica do jovem Max Weber (1894). 
As colônias estrangeiras alemãs na África e no pacífico seguiram a formação do 
Reich em 1871. Neste período, o sistema de impérios rivais alcançou sua crise 
na Grande Guerra de 1914-18, a expansão do poder ocidental para uma escala 
global tinha alcançado seu clímax.

Levando isso em conta, o processo de criação da sociologia nos leva para 
uma nova significância. Os lugares onde a disciplina foi criada foram os centros 
urbanos e culturais dos principais poderes imperiais na grande onda do impe-
rialismo moderno. Eles eram a “metrópole”, no termo corrente francês, para o 
abrangente mundo colonial. Os intelectuais que criaram a sociologia eram mui-
to conscientes disto. 

Desde a destacada pesquisa The Lords of Human Kind de Kiernan (1969), 
historiadores começaram a compreender o imenso impacto que a expansão glo-
bal do poder do Atlântico Norte teve sobre a cultura popular (MacDonald, 1994) 
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e vida intelectual (Said, 1993) na metrópole, tão bem como nas colônias. Seria 
surpreendente se a nova ciência da sociedade tivesse escapado do impacto da 
maior mudança social do mundo do período. Na verdade, a relação era íntima. 
A sociologia era formada dentro da cultura do imperialismo e incorporou uma 
resposta intelectual ao mundo colonizado. Este fato é crucial para entender o 
conteúdo e o método da sociologia, assim como a ampla significância cultural 
da disciplina.

O conteúdo e o método da sociologia
Como ressaltado pelo ilustrado Arthur Todd (o primeiro, e talvez ainda con-

tinue o único, professor de sociologia a introduzir pinturas de flores de cerejeira 
dentro da discussão da teoria social): “De Comte em diante, os sociólogos em 
geral têm acreditado fortemente que a única justificação para uma ciência da 
sociedade seja suas contribuições para uma aproveitável teoria do progresso” 
(Todd, 1918: vii). John Stuart Mill, a mente mais perspicaz entre aqueles cuja 
ideia de ciência social foi emoldurada por Comte, tinha se precavido contra 
equacionar mudança social e melhoramento (Mill, 1843: 596). Poucos sociólo-
gos prestaram atenção. O primeiro empreendimento de Spencer relativo à teoria 
social, em Social Statics (1850), fez dos melhoramentos morais a pedra de toque 
de análises do “estado social”. Descobrir e expor leis do progresso eram o núcleo 
do que a sociologia pretendia para as próximas duas gerações.

Nos escritos de Auguste Comte, a principal ideia tinha a ver com a sequência 
antigo-medieval-moderno na Europa. Os críticos do final do século dezenove 
rejeitaram a arbitrariedade do sistema de Comte e demandaram uma base em-
pírica para o conceito de progresso.

Este era um terreno comum entre Spencer e Letourneau e é um fato de 
maior significância que ambos os autores tenham se voltado ao dividendo et-
nográfico do império como sua principal fonte de dados sociológicos. Principles 
of Sociology de Spencer documentou suas histórias evolutivas a partir dos escri-
tos de viajantes europeus, missionários, colonizadores e funcionários coloniais, 
bem como historiadores. Por exemplo, a lista de referências de Spencer para a 
sua seção sobre “Instituições Políticas” abrangeu desde periódicos dos explora-
dores da América do Norte, Lewis e Clarke, desde o Journal of the Asiatic Society 
of Bengal e o Thirty-three years in Tasmania and Victoria até o excitante estudo 
A Phrenologist among the Todas. Sociology Based Upon Ethnography (1881) de 
Letourneau, enquanto estabelecia os fatos fora de uma fina grade, era muito 
similar em suas fontes.
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Na época em que a sociologia foi institucionalizada, na última década do 
século, a prova central do progresso – e, desta forma, o principal terreno in-
telectual no qual a nova ciência se sustentou – foi o contraste entre socieda-
des metropolitanas e colonizadas. Os sociólogos não debateram a importância 
deste contraste. Ao invés disto, eles debateram como ele poderia ser interpre-
tado – se através de evolução física de tipos humanos inferiores a superiores, 
ou uma evolução dos padrões mentais e sociais; se a competição ou coope-
ração era o motor do progresso. Nesse contexto, Da Divisão do Trabalho de 
Durkheim não era um texto fundador. Ele era uma intervenção tardia em um 
debate de longa duração.

A preocupação com o progresso não era um “valor” separável da ciência; 
ele era constitutivo do conhecimento sociológico. Os argumentos de Ward, Ho-
bhouse, Durkheim, Spencer e Comte em si são absurdos se não se pressupõe a 
realidade do progresso. Era uma explicação do progresso que a sociologia es-
palhou além da metrópole. A sociologia de Spencer, por exemplo, estava sendo 
debatida na Índia bem antes da virada do século e sua tradução se tornou uma 
influência significante sobre os intelectuais do Japão Meiji e o movimento repu-
blicano chinês (Tominaga, 1994; Grieder, 1981).

Os assuntos tratados pela nova disciplina são reveladores. Uma ciência so-
cial baseada em relações sociais do império certamente se relaciona com raça 
e uma ciência social preocupada com o progresso evolutivo e hierarquias de 
populações certamente se relaciona com gênero e sexualidade. E, na verdade, 
raça, gênero e sexualidade eram os assuntos principais no princípio da socio-
logia. Quando Du Bois propôs em 1901 que a linha de cor era “o problema do 
século vinte”, ele não estava dizendo nada incomum para o período (Du Bois, 
1950: 281). A diferença global era persistentemente interpretada em termos de 
raça. A “etnografia” de Letourneau pretendia-se uma ciência de diferenças ra-
ciais, e sua obra Sociology abriu com uma enumeração das raças humanas, 
com preta, amarela e branca distinguidas pelo tamanho do crânio. Ward (1897) 
era confiante que o conflito racial global refletia a superioridade das raças eu-
ropeias e que o progresso universal era dependente de seu triunfo universal. 

Neste caso, a sociologia refletia de maneira mais direta as relações sociais do 
imperialismo. Isso não quer dizer que todos os sociólogos eram abertamente ra-
cistas, embora em alguns casos certamente fossem (veja Crozier, 1911, para um 
exemplo nefasto). Outros, dentre eles Du Bois e Durkheim, sofreram os efeitos 
do racismo. O ponto, mais do que essa hierarquia racial em uma escala global, 
era uma percepção construída dentro do conceito de “progresso” e era uma par-
te central do que a sociologia pensava ser. 
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Tampouco havia qualquer questão sobre a importância de gênero e sexu-
alidade. Comte, em seu Système de politique positive, deu considerável proe-
minência ao papel social das mulheres, e seu famoso conflito com Mill incluiu 
amplas divergências a respeito da sujeição das mulheres. Quando Spencer 
veio a escrever a parte substantiva de The Principles of Sociology, o primei-
ríssimo conjunto de instituições a que ele chamou atenção foi o “doméstico”. 
Com isso ele queria dizer o que nós chamamos hoje de questões de gênero: 
parentesco, família e o status das mulheres. Letourneau abordou o casamento 
e a família antes e mais longamente do que a propriedade. Ele lidou com se-
xualidade (“a necessidade genética”) quase no começo de Sociology, com uma 
ausência impressionante de delicadeza vitoriana. Menstruação, infanticídio, 
prostituição, promiscuidade e sodomia estavam todos em sua pauta. Na ge-
ração seguinte, todos, Ward, Tönnies, Sumner e Thomas, continuaram com o 
foco em sexo e gênero.

Parte disto pode ser explicado em linhas internalistas através da influên-
cia do feminismo da primeira-onda (Paxton, 1991). Mas o modo como as 
temáticas de gênero e sexualidade adentravam na sociologia era muito mais 
afetada pela preocupação evolutiva e os problemas do império. No contexto 
imperial, as questões raciais e sexuais não estavam separadas. No final do 
século dezenove, a expansão dos poderes norte atlânticos foi acompanhada 
por um crescente medo da miscigenação, o endurecimento das linhas de cor, 
o desprezo crescente dos colonizadores em relação à sexualidade ou masculi-
nidade dos colonizados (Sinha, 1995) e os medos de mistura racial. Ecos disto 
são apreendidos mesmo nos textos metropolitanos mais abstratos. Giddings 
(1986: xiii), expondo seu tema da “consciência da espécie”, observou que: 
“seres vivos não se acasalam comumente com outros que não de sua própria 
espécie”. Seu primeiro exemplo foi: “homens brancos usualmente não se ca-
sam com mulheres negras”.

A característica mais impressionante do método sociológico era sua abs-
tração corajosa. Comte ofereceu “leis” culturais de vasto escopo, e o encontro 
inaugural da Sociedade Americana de Sociologia, 60 anos depois, ainda conti-
nuava celebrando extraordinariamente as “leis” da evolução social. Durkheim 
(1895) argumentou convincentemente que essa abordagem era a base de todo 
seu empreendimento: “A sociologia comparada não é um ramo particular da 
sociologia; é a própria sociologia...” (1895: 139). O método comparativo preten-
dia agrupar exemplos de “espécies” sociais particulares sob estudo e examinar 
suas variações.
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Esse método apoiava-se em um modo abundante de informação, uma capa-
cidade de examinar uma variedade de sociedades remotas e uma habilidade de 
se mover livremente de uma sociedade a outra – características todas que pro-
jetam a relação da dominação colonial. Letourneau (1881) expressou seu ponto 
de vista sociológico em uma imagem notável:

Vamos imaginar um observador colocado suspenso no ar acima do nos-
so equador terrestre, longe o suficiente do globo no qual vivemos para ver 
inteiramente todo um hemisfério em um relance, porém perto o suficiente 
para distinguir com apoio de lentes de aumento, se necessário for, os conti-
nentes e os mares, as grandes extensões de montanhas, os brancos e conge-
lados topos das regiões polares etc. (1881: 15).

O olhar imperial é particularmente evidente em amplas pesquisas tais como 
Descriptive Sociology de Spencer e o projeto coletivo de L’Année sociologique. 
Talvez o mais espantoso exemplo seja a obra de Hobhouse, Wheeler e Ginsberg, 
Material Culture and Social Institutions of Simpler Peoples (1915), uma tentati-
va tardia para superar o uso não sistemático de dados em teorias da evolução 
social através de uma base estatística para a sociologia comparada. Houbhouse 
e seus colegas pesquisaram o mundo todo, coletando informações de mais de 
500 sociedades. Eles classificaram as sociedades pelo grau de desenvolvimento 
econômico e tentaram estabelecer correlações de desenvolvimento com padrões 
institucionais de leis, governos, família, guerra e hierarquia social.

Essas pesquisas são virtualmente esquecidas hoje em dia, mas o olhar im-
perial pode ainda ser encontrado em textos familiares como Folkways (1934) de 
William Graham Sumner, originalmente publicado em 1906. O mundo todo e 
toda a história era campo de atenção. Poucos casos demandaram do autor mais 
do que duas frases. Para Sumner, a força do argumento não se sustenta na pro-
fundidade de seu entendimento etnográfico. Ele era provido pelo próprio con-
junto, a visão sinóptica de assuntos humanos de uma grande altura.

O risco óbvio aqui é a incoerência. O problema poderia ser superado com 
uma variante do método comparativo cuja qualidade dramática produziu al-
guns dos melhores e mais lembrados textos “clássicos”. Eu chamo essa abor-
dagem de grande etnografia, em contraste com o trabalho de campo de foco 
aproximado de Franz Boas, W. E. B. Du Bois, ou os especialistas franceses sobre 
Argélia e Marrocos. O estilo usual da grande etnografia foi construída em cima 
da ideia da diferença global, apresentando descrições holísticas das sociedades 
encontradas na origem e no final do progresso.
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O famoso contraste de Gemeinschaft e Gesellschaft é a grande etnografia nes-
ta acepção, identificando estados polares da sociedade. O Da Divisão do Traba-
lho Social de Durkheim foi a mais rigorosa grande etnografia, especificando as 
bases do contraste na divisão do trabalho. L’Année sociologique sustentou um 
interesse persistente nas tentativas de distinguir leis primitivas das modernas, 
nas teorias alemãs do Naturvölker e sua distinção do Kulturvölker, e na tentativa 
de formular a natureza da religião primitiva. A grande etnografia foi o clímax 
artístico da sociologia comteana, a forma literária tomada pela teoria do pro-
gresso como a retórica da luta pela existência não cumprida. 

A sociologia na cultura política do Império
A sociedade metropolitana do final do século dezenove e começo do século 

vinte teve vários grupos de intelectuais lidando com a análise da sociedade. A 
mobilização de trabalhadores da Europa e da América produzira um fermen-
to intelectual, a mobilização das mulheres produziu outro. A afirmação de que 
Harriet Martineau foi a “primeira mulher socióloga” (Hoecker-Drysdale, 1992) 
é anacrônica, mas a história de Martineau – romancista, economista política, 
tradutora do Comte, escritora de viagens e reformadora – deve nos alertar para 
a complexidade do meio no qual a sociologia floresceu.

Além da metrópole, haviam muitos intelectuais nestas décadas que olhavam 
para a modernidade de pontos de vista das culturas não europeias e para euro-
peus do ponto de vista dos colonizados. Mudanças na cultura e vida social eram 
questões centrais para escritores tão diversos quanto al-Afghani no Oriente Mé-
dio Islâmico, Chatterjee e Tagore em Bengala e Sun Yat-sem (1927) na China. 

Desses grupos, emergiu uma variedade de discursos sobre a sociedade, da qual 
a sociologia era apenas uma. O anarquista Bakunin (1873), criticando Comte de 
um lado e Marx de outro, reconheceu surpreendentemente cedo que a “ciência da 
sociedade” poderia racionalizar interesses de um grupo social particular. Seguin-
do a indicação de Bakunin, nós devemos considerar a localização social na qual a 
sociologia se desenvolveu e as questões culturais para as quais havia uma resposta.

A sociologia se desenvolveu em uma localização social específica: entre ho-
mens da burguesia metropolitana liberal. Aqueles que desenvolveram a socio-
logia eram uma mistura de engenheiros e médicos, acadêmicos, jornalistas, 
clérigos e alguns poucos deles (como Weber depois de seu adoecimento) pode-
riam viver do capital de sua família.

Isso não quer dizer que os sociólogos eram, falando genericamente, todos 
ricos ou apologistas dos ricos. Ross (1991) aponta a distância social entre os 
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criadores acadêmicos da sociologia americana e os empresários capitalistas da 
industrialização americana. Weber era um crítico feroz da classe dominante do 
Reich germânico e Durkheim não era amigo da aristocracia francesa. Não obs-
tante, eles eram beneficiários de ambas as hierarquias de classe e de gênero. A 
maioria viveu modestas vidas burguesas, sustentadas pelo trabalho doméstico 
das mulheres em famílias patriarcais. Seus interesses sociais eram bem apreen-
didos pelo slogan comteano “Ordem e Progresso”.

Homens desse tipo começaram a discutir “A ciência social”, como Mill a 
chamou, dos anos de 1850 em diante, dentro de um movimento difuso para 
empregar o pensamento científico à sociedade e promover melhoramento mo-
ral. Uma bem sucedida Associação para a Promoção das Ciências Sociais foi 
estabelecida em Londres logo no início de 1857 (Yeo, 1966), e foi rapidamente 
copiada em Boston. O mesmo movimento produziu um currículo de “ciên-
cia social” fortemente moralizado em faculdades norte-americanas desde os 
anos de 1860 (Bernard, 1965). Tentativas individuais para sintetizar os fatos da 
vida primitiva e progresso social, como em Primitive Culture (1873) de Edward 
Tylor, contrapunham tentativas de estabelecer institutos para formular uma 
ciência do homem. Mais recentemente, na França, apareceu a primeira cadei-
ra acadêmica nomeada de “sociologia” para a qual Letourneau foi indicado 
em 1885 (Clark, 1973).

Nos anos de 1890, o currículo de ciência social nos Estados Unidos, 
já rachando, começava a ser substituído por cursos científicos mais auto-
conscientes chamados de “sociologia”. Suas reivindicações de cientificidade 
eram estreitamente conectadas com a mudança para o método comparati-
vo e o olhar imperial discutido acima. Por isso, o conteúdo mundialmente 
abrangente da primeira geração de compêndios de sociologia. Os chamados 
departamentos de sociologia eram estabelecidos, cursos de graduação se 
multiplicavam e um mercado de livros introdutórios se desenvolveu rapida-
mente (Morgan, 1983).

A Europa demorou um pouco mais a estabelecer departamentos de so-
ciologia, mas foi mais rápida com associações e periódicos. Com a eclosão 
da Grande Guerra, sociedades de sociologia, revistas de sociologia e cursos 
universitários em sociologia eram instituições estabelecidas na maior parte 
dos países metropolitanos. Conexões internacionais eram construídas – por 
exemplo, através do Institut International de Sociologie de Worms, lança-
do em 1893, através de visitas em ambos os percursos do Atlântico Norte e 
através dos periódicos. Estes proveram uma base prática para a sociologia 
se desenvolver como um arranjo cultural internacional. Historiadores que 
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enfatizam as distinções das tradições nacionais da sociologia (Cf. Levine, 
1995) subestimam a extensão pela qual estudiosos do período se viam como 
parte de um meio acadêmico internacional e concebiam a sociologia como 
uma ciência universal.

Sobrepondo às iniciativas acadêmicas, existia um gênero popular de escrita 
sociológica. Um texto de Benjamin Kidd, Social Evolution, poderia ser consi-
derado um best-seller. Dentro de quatro anos de sua publicação em 1894, esse 
livro passara por quatorze impressões na Inglaterra e tinha edições americanas, 
alemãs, suecas, francesas, russas e italianas.

O pensamento sociológico primeiramente circulou como parte da literatura 
elevada e informativa, consumida por um público leitor novo e letrado que lia 
romancistas como Dickens e Eliot, críticos culturais como Ruskin e Arnold e 
cientistas como Darwin e Huxley. A sociologia circulava através dos mesmos ca-
nais que esses escritores. Desta forma, The Study of Sociology (1873) de Spencer 
foi primeiramente publicado em fascículos de revistas: a Contemporary Review 
na Grã-Bretanha e a Popular Science Monthly nos Estados Unidos. Foi então edi-
tado em forma de livro em uma coleção de educação nova e popular chamada 
de “International Scientific Series”. Sua obra Principles of Sociology, uma parte 
integral de sua vasta pesquisa sobre o conhecimento humano que foi por ele 
chamada “Synthetic Philosophy”, foi primeiramente editada em fascículos para 
assinantes, o primeiro volume saiu em dez partes durante três anos, enquanto 
Spencer ainda a escrevia. 

O relacionamento entre escritores e leitores era então muito mais íntimo 
do que se tornou posteriormente a escrita sociológica profissional. Lepenies 
(1988) sugeriu que a sociologia europeia fosse posicionada culturalmente “en-
tre a literatura e a ciência”, mas isso exagera o contraste. A ciência também 
era carregada política e eticamente. Darwin, por exemplo, hesitou longamente 
para publicar seu trabalho sobre evolução porque ele sabia suas consequências 
religiosas e políticas (Desmond e Moore, 1992). Esperava-se que os sociólogos, 
como cientistas, provessem ensinamentos morais e políticos. Seus ensinamen-
tos tratavam especialmente o dilema que era inescapável aos homens da bur-
guesia liberal: a tensão entre o privilégio material e o princípio reformador.

O liberalismo do século dezenove era em si um movimento complexo. Ele 
estava frequentemente em desacordo com movimentos radicais e democráti-
cos. Mas nas lutas liberais contra o Antigo Regime, compromissos eram for-
jados com L. T. Hobhouse, recentemente apontado para a primeira cadeira de 
sociologia na Inglaterra, vibrantemente declarando em seu Liberalism (1911): 
liberdade civil e a regulamentação da lei, liberdade fiscal, liberdade pessoal, 
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liberdade social, liberdade econômica, liberdade doméstica, liberdade local, 
racial e nacional, liberdade internacional, liberdade política e soberania po-
pular. Estas crenças se mantinham culturalmente poderosas para o público 
alvo da sociologia. 

Esses compromissos foram desafiados pelas desigualdades de classe e gê-
nero da metrópole (Therborn, 1976; Deegan, 1988), e mesmo mais severamen-
te desafiados pelo Império. Como observou Ranajit Guha (1989:277), o projeto 
universalizante da cultura burguesa alcançou seu limite no colonialismo. Con-
ceitos de liberdade, direitos e independência eram clara, repetida e brutalmente 
violados pelo que os Estados do Atlântico Norte estavam fazendo em todo o 
mundo para os colonizados. 

A sociologia, a ciência do progresso que reivindicou o mundo como sua pro-
víncia e usou tão extensivamente os dados do império, estava posicionada dire-
tamente nessa contradição. E ela ofereceu uma resolução. A sociologia deslocou 
o poder imperial sobre os colonizados dentro de um espaço abstrato da diferen-
ça. O método comparativo e a grande etnografia apagaram a verdadeira prática 
do colonialismo do mundo intelectual construído em proveito do Império.

A relação entre os poderes imperiais e os conquistados era mais diretamen-
te explicitada pela ala darwiniana da sociologia comteana (Spencer, Sumner, 
Ward, Hobhouse, Kidd, e criaturas à margem como Crozier). Eles explicitaram 
isso construindo uma ficção da “evolução social” naturalizada pela diferença 
global. Não é nenhuma surpresa que Spencer tenha se tornado imensamente 
popular nos assentamentos das colônias, onde a ideia da superioridade evolu-
tiva dos colonizadores substituiu a religião missionária como a principal justi-
ficação do império.

Isso se efetivava a despeito do fato de que Spencer se opunha pessoalmen-
te à conquista imperial. Spencer denunciou fortemente “as crueldades diabó-
licas cometidas pelos invasores europeus” na América, nos mares do sul e em 
outros lugares. Como Gladstone – com quem ele discutiu a questão – Spencer 
viu a conquista forçada como um sinal de militarismo. Mas ele não tinha qual-
quer objeção à colonização pacífica e competição econômica. Nas mesmas pas-
sagens, está claro que ele considerava os colonizados como “raças inferiores”, 
propensos a se perderem na competição evolutiva (Spencer, 1873: 212; Duncan, 
1908: 224). Mesmo Hobhouse (1911: 43), em pleno êxtase expondo os princípios 
do liberalismo, embaraçava-os no caso do Império se perguntando se as raças 
pretas eram capazes de autogoverno.

Em outros autores, não havia distância alguma entre naturalizar o pro-
gresso e justificar o Império. O clímax da obra Social Evolution de Kidd era a 
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justificação do domínio das regiões tropicais do mundo – agora abatidas sob má 
administração das “raça negras e mestiças” – pelos povos mais adiantados de 
extração europeia. A reconciliação de Kidd do domínio imperial, com sua cren-
ça na seleção natural que tendeu a uma direção mais religiosa e conduta ética, 
resume o trabalho ideológico feito pela sociologia. 

A resolução que a sociologia ofereceu aos dilemas do liberalismo reivindica-
va o status de ciência. Mill e Comte insistiram programaticamente que a sociolo-
gia deveria promulgar “leis”. Essa tarefa foi aceita tanto por acadêmicos quanto 
por escritores populares da sociologia. A legitimidade para leis do progresso era 
fornecida pelo prestígio da geologia e biologia evolutiva. Consequentemente, os 
tratados em sociologia frequentemente expunham evolução orgânica e podiam 
mesmo começar com a evolução das estrelas e do sistema solar (Cf. Ward, 1897).

Essa concepção de leis do progresso habilitou a sociologia a combinar os 
problemas do império com os problemas da metrópole. A “ciência social” dos 
anos de 1860 e 1870 abrangeu as tensões sociais da metrópole como problemas 
éticos e práticos. Questões de pobreza, lutas de classe e aperfeiçoamento social – 
“a questão social” na terminologia de nossos dias – também trazida à pauta das 
sociedades de sociologia e para os periódicos dos anos 1890 e 1900. Em cidades 
como Londres, Chicago e Paris, havia um contato significante e sobreposição 
entre sociólogos acadêmicos, prudentes socialistas, feministas, liberais progres-
sistas, reformadores religiosos e éticos e trabalhadores sociais (Besnard, 1983; 
Deegan, 1988; Yeo, 1996). 

O que a “ciência social” contribuiu para a “questão social” foi uma inter-
pretação dos problemas metropolitanos sob a luz de uma teoria abrangente do 
progresso. Um exemplo característico era a discussão do socialismo encontrada 
em muitos tratados de sociologia. A abordagem universal dos sociólogos era 
avaliar os objetivos do movimento dos trabalhadores em termos de seu próprio 
modelo de progresso evolutivo – a conclusão era endosso de um suave socialis-
mo ético (como por Hobhouse, Durkheim e Small) ou a rejeição robusta (como 
por Spencer e Sumner).

A crise e o refazer da sociologia 
Em Pure Sociology: A Treatise on the Origin and Spontaneous Development of 

Society, Ward (1903: 450-1) ofereceu como prova de progresso o fato que atroci-
dades eram escassamente possíveis na sociedade moderna. Apenas trinta anos 
depois, as forças armadas britânicas perderam 60.000 homens jovens mortos 
ou feridos em um simples dia na Batalha do Somme. 
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A Grande Guerra marcou uma crise do velho imperialismo e desencadeou 
mudanças maiores no poder global. Os impérios europeus começaram a rachar 
com a independência da Irlanda e o desmembramento do Império dos Habs-
burgos. Os sistemas francês, britânico e americano continuaram a expandir 
assumindo o controle dos territórios otomanos e alemães e aumentando sua 
penetração econômica na China e na América Latina. Os Estados Unidos emer-
giram como a liderança do poder industrial. Os anos de 1940 viram a segun-
da crise do imperialismo, com a ofensiva japonesa contra o poder ocidental na 
Ásia, a independência da Índia em relação à Inglaterra, da Indonésia em relação 
à Holanda e a guerra vietnamita de libertação contra a França. O poder soviéti-
co reconstituiu o antigo Império Czarista, mas sustentou o rompimento com os 
outros impérios e permaneceu como um desafio para o capitalismo global. Pelo 
meio do século, os Estados Unidos, armados nuclearmente, tinham se tornado 
o investidor internacional principal, o poder militar dominante, o centro de co-
municações de massa e de uma emergente cultura comercial mundial. 

Essas mudanças alteraram as condições de existência da sociologia, come-
çando com a própria Grande Guerra. A guerra separou a comunidade intelectual 
dos sociólogos que havia se desenvolvido em torno do Atlântico Norte. Alguns, 
como Hobhouse, ficaram horrorizados pelo conflito, outros se tornaram beli-
gerantes. Poucos em Chicago romperam relações com seus contatos alemães, 
opondo-se a Simmel em particular (Bannister, 1987). Weber entrou nas forças 
armadas como alguns jovens membros do grupo Année sociologique, e alguns 
deles foram mortos. A jovem Sociedade Sociológica Alemã liquidou-se com o 
desencadeamento da guerra e doou seu dinheiro para um fundo de propaganda 
de guerra alemã em países neutros (Liebersohn, 1988). Isso era exatamente o 
trabalho que Durkheim empreendeu do outro lado.

O impacto mais importante era no nível das ideias. A evolução social era 
geralmente entendida como o crescimento da razão e da conduta civilizada: 
“Objetivamente observado, o progresso é uma crescente relação, uma multipli-
cação de relacionamentos, um avanço no bem estar material, um crescimento 
populacional e uma evolução da conduta racional. Ele é uma mostra de uma 
grande metamorfose da evolução universal” (Giddings, 1896: 359). Tal visão es-
tava sempre baseada na cegueira em relação à violência do colonialismo. Como 
a experiência da fronteira chegou em casa para a metrópole, a base da visão 
de mundo da sociologia metropolitana foi rompida. Não era mais possível to-
mar o progresso como realidade a ser estudada, o objeto do conhecimento. “O 
otimismo barato”, como Hobhouse (1915) percebeu durante a guerra, era então 
proibido pela história. A linguagem comteana estava muito arraigada para ser 
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imediatamente abandonada, mas em livros escritos depois da guerra, evocações 
de conclusões de “progresso” desapareceram em breve. Quando Vilfredo Pare-
to, em seu Treatise of General Sociology (1916) denunciou a “ética sentimental” 
como uma base da sociologia e demandou um realismo mais duro, ele estava 
se distanciando do que ele realmente viu como uma pseudociência de Comte e 
Spencer, e de seu próprio liberalismo inicial. 

Se nós podemos observar o período em torno de 1920 como um momento 
histórico no qual o projeto de Comte, Spencer, Letourneau e seus sucessores 
irremediavelmente se despedaçou, podemos ver também que havia várias res-
postas possíveis. O projeto poderia simplesmente ter sido abandonado, como 
aconteceu para várias novas ciências do século dezenove – por exemplo, a fre-
nologia. Alternativamente, a sociologia poderia ter se amalgamado dentro dos 
movimentos de crítica cultural. A possibilidade é sugerida por Oswald Spengler 
em O Declínio do Ocidente (1918-22), um livro que teve enorme influência nos 
anos de 1920. Spengler ofereceu uma crítica mordaz ao eurocentrismo dos in-
telectuais europeus e de suas visões da história humana. Ele viu a expansão eu-
ropeia como “assassina” de outras culturas, tais como as culturas Asteca e Maia 
na América Central; e assim tratou o imperialismo contemporâneo não como o 
triunfo da razão, mas como um sinal do fim dos tempos. A quebra com a estru-
tura do progresso poderia dificilmente ser mais completa. 

O projeto de uma sociologia crítica da cultura pareceu por um tempo flores-
cer. Na Weimar alemã, Scheler e Mannheim convergiram em uma “sociologia 
do conhecimento”, o objeto de uma violenta controvérsia por um curto período. 
Mannheim (1935) no exílio, como os estudiosos da Escola de Frankfurt, come-
çou a desenvolver uma síntese da psicanálise freudiana com sociologia estrutural 
para explicar a catástrofe do fascismo. Uma síntese da fenomenologia com a so-
ciologia foi proposta por Schultz (1932) na Áustria; uma teoria social fundamen-
tada na filosofia idealista foi proposta por Gentile na Itália (Bellamy, 1987).

Os movimentos revolucionários também deram origem a sociologias pos-
síveis. Na Rússia, o líder bolchevique Bukharin (1925) produziu “um sistema 
de sociologia” tão ambicioso quanto nenhum outro no mundo capitalista do 
período. Muito melhor lembradas são as teorias sociais do revolucionário 
italiano Gramsci.  Du Bois (1968), tendo deixado a sociologia acadêmica pelo 
ativismo em prol dos direitos civis, conectou questões raciais na metrópole 
com movimentos no mundo colonial e, crescentemente, com a estrutura do 
capitalismo global. 

Nenhuma dessas iniciativas, entretanto, produziu uma substituição institu-
cionalizada para a velha sociologia. A maioria dos europeus mencionados aqui 
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foram mortos ou levados para o exílio. A dominação colonial na África perma-
neceu inabalada e Du Bois, retornando à academia nos anos 1930, não encon-
trou público para suas visões internacionalistas.

Havia apenas um lugar onde a sociologia acadêmica floresceu entre 1920 
e 1950: no novo poder mundial, os Estados Unidos. Mas aqui a disciplina foi 
transformada, em uma mudança tão fundamental que poderia ser conside-
rada – usando a expressão de Athusser – como uma ruptura epistemológica 
(Althusser e Balibar, 1970).

O novo objeto do conhecimento era a sociedade e especialmente a dife-
rença social e a desordem social, dentro da metrópole. Os criadores familia-
res desta mudança eram pesquisadores urbanos da proeminente Escola de 
Chicago e o crescimento das especializações dentro da sociologia – muitos 
deles definidos por um problema social ou um aparato administrativo da 
sociedade metropolitana.

 Em termos de método, onde a velha sociologia tinha se focado na diferen-
ça entre a metrópole e o primitivo, a nova sociologia focou na diferença den-
tro da sociedade metropolitana. Isso pode ser visto claramente em técnicas 
estatísticas, das primeiras medidas de correlação, através do dimensionamen-
to de atitude no período entre guerras, até a formalização da latente estrutura 
de análise de Lazarsfeld no meio do século (Easthope, 1974). Os anos 1920 e 
1930 viram o florescimento da pesquisa empírica na vida social das peque-
nas e grandes cidades e subúrbios americanos. Havia grandes invenções em 
método, tais como a primeira fusão da psicanálise com o campo sociológico 
(Dollard, 1937). A Escola de Chicago não apenas fez etnografia urbana. Ela 
estabeleceu um sistema abrangente de vigilância para a segunda maior, e no 
período mais turbulenta, cidade americana (Smith e White, 1929).

O rápido desenvolvimento da sociologia nesta direção tornou-se possível 
pelo financiamento corporativo e governamental, iniciado antes da guerra, 
mas vigorosamente acelerado nos anos de 1920. Ross (1991: 402) oferece um 
total impressionante de $41 milhões do dinheiro de Rockfeller indo para as 
ciências sociais americanas e trabalho social entre 1922 e 1929. Um ponto alto 
foi alcançado quando o governo nacional dos Estados Unidos estabeleceu um 
Comitê de Recentes Tendências Sociais, com Ogburn, um presidente da Socie-
dade Americana de Sociologia e sua liderança na defesa do empiricismo, como 
diretor de pesquisa.

À medida que a especialização de pesquisa cresceu, entretanto, o conceito da 
disciplina se estreitou. A North American University proveu uma definição or-
ganizacional que contradisse a visão comteana. A sociologia poderia sobreviver 
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aqui não apenas como uma metaciência, mas como um departamento entre 
uma série de departamentos de ciências sociais, distinguido da história, ciên-
cia política, economia e psicologia apenas por seu foco especial de interesse. A 
dificuldade para uma disciplina que reivindicava em seu princípio ser tão vasta 
era para definir aquele foco especial. “Relações sociais” (MacIver, 1937), “gru-
pos”, formas de associação e relações humanas (Hiller, 1933), “o processo social” 
(Reuter e Hart, 1933) – nenhuma formulação era muito convincente e nenhuma 
se tornava geralmente aceita. 

A história absorvente de Bannister (1987), do cientificismo sociológico nos 
Estados Unidos deste período, mostra que o triunfo empiricista falhou em pro-
duzir um programa intelectual para a sociologia. Pitirim Sorokin (1928: 757), 
um crítico ácido dos empiricistas, comentou no final de sua pesquisa Contem-
porary Sociological Theories que: “o campo todo relembra mais uma das flores-
tas nacionais quase selvagens do que um jardim cuidadosamente planejado”. A 
nova sociologia começou sua vida quando a velha sociologia morreu, com um 
déficit severo de legitimidade.

O novo conceito de sociologia e a nova história de origem
Neste vácuo conceitual, como Hinkle (1994: 339) habilmente descreveu a si-

tuação depois do colapso do evolucionismo, a formação do cânone clássico co-
meçou. Uma condição para este desenvolvimento foi uma mudança no público 
da sociologia. Não havia mais o antigo público leitor liberal vitoriano. Entretan-
to, o enorme bem-estar acumulado nos Estados Unidos tornou possível, pela 
primeira vez na história, um sistema de educação superior de massa. Aqui a 
sociologia se expandiu tremendamente nas três décadas posteriores à Segunda 
Guerra Mundial (Turner e Turner, 1990). Um público de massas de estudantes 
requeria um programa de treinamento de professores, o qual foi provido pela 
expansão de programas de doutorado em sociologia. Foi neste meio e neste mo-
mento que a pedagogia dos textos clássicos se desenvolveu.

O passo crucial foi tomado por Talcott Parsons em A Estrutura da Ação Social 
(1937). Parsons não era o primeiro teórico norte-americano a chamar atenção 
para a desintegração intelectual da sociologia (Turner e Turner, 1990: 71ff), mas 
não há como negar a genialidade de sua solução. Parsons expurgou a história da 
sociologia reconhecendo o colapso da pauta comteana. Ele tomou o problema 
empírico da sociologia pós-crise, diferença e desordem na metrópole, e fez dela 
o centro teórico da disciplina (o “problema hobbesiano da ordem”). O trabalho 
tardio de Parsons, estabelecendo a ideia de um “sistema social”, forneceu um 
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método de pensar a sociedade da metrópole como uma unidade circunscrita em 
si mesma. Mas sua reconstrução da “emergência” de um modelo de ação social 
na lógica teórica de Marshall, Pareto, Weber e Durkheim era lido compreen-
sivelmente como uma narrativa de origem e sua história criou normas para a 
disciplina (Camic, 1989).

Uma visão canônica ainda precisava ser estabelecida contra outras narrati-
vas da sociologia. A visão de Parsons, entretanto, adquiriu poderosos aliados. 
Em seu amplamente lido A Imaginação Sociológica, C. Wright Mills (1959) cons-
truiu uma imagem composta do “analista social clássico”, a qual foi sustentada 
como um modelo de como a sociologia deveria ser feita. A “sociologia clássi-
ca”, para Mills, era um estilo de trabalho mais do que um período – embora 
ele transmitia um sentido definido que era mais praticado no passado e incluía 
Marx, Weber e Durkheim entre seus exemplos. Uma visão canônica também foi 
reforçada pelos teóricos desejosos de estabelecer uma questão particular como 
significante. Por exemplo, a descrição de Merton (1940) sobre anomia ajudou a 
estabelecer Durkheim como clássico.

A tradução para o inglês dos principais textos europeus incorporados den-
tro do cânone foi efetuada entre 1930 e 1950 e a literatura de comentário apa-
receu. Levine (1995: 63) apropriadamente observou sobre as décadas de 1960 e 
1970 que “as traduções livres, edições e análises secundárias dos autores clás-
sicos se tornaram um negócio de rápido crescimento dentro da sociologia”. A 
leitura amplamente difundida de Bendix, Max Weber: An Intellectual Portrait, 
foi editada em 1960. Functions of Social Conflit (1956), de Coser, foi em grande 
parte um comentário sobre Simmel. O interesse norte-americano ajudou mes-
mo a criar um revival de Weber na sociologia alemã “depois de um período de 
desatenção a seu passado clássico”, como Lüschen (1994: 11) habilmente postu-
lou. Sociólogos alemães mantiveram uma celebração de Weber em sua confe-
rência nacional em 1964. 

Platt (1995), em um estudo brilhante da recepção norte-americana de 
Durkheim, observou corretamente a complexidade de influência atrás da es-
colha dos pais fundadores: ampla circunstância histórica, empreendedores aca-
dêmicos particulares ou departamentos, afinidade com as tendências correntes 
na profissão. Esses fatores parecem ter trabalhado para Weber e Durkheim, mas 
contra outro candidato, Pareto. Embora Pareto fosse ainda mais elegível como 
um teórico sistemático, sua ironia e pessimismo eram talvez obstrutivos demais 
para seus textos funcionarem como alicerce para a disciplina revivida. 

As mudanças eram mais dramáticas no caso do Marx. Para Parsons em A 
Estrutura da Ação Social, ele era parte do cenário – essencialmente um utilitário 
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de menor importância. Alguns dos compêndios americanos de sociologia nos 
anos de 1940 e 1950 progrediam sem nenhuma atenção a Marx. Mas o mar-
xismo permaneceu uma força na cultura global. Ele se tornou, por exemplo, a 
influência-chave nas políticas africanas nas décadas de descolonização. Uma 
sociologia americana progressista neste tempo encontraria um importante re-
curso aqui. No melhor estilo de construir clássicos, Mills editou uma coleção de 
textos marxistas, com comentários, em 1962.

Entretanto, Marx não se tornou um pai fundador da sociologia de pleno di-
reito até a expansão da disciplina nos anos 1960 e a radicalização dos estudantes 
universitários metropolitanos. A “sociologia radical” proposta pelo movimento 
de estudantes dos Estados Unidos centrou em Marx e nos marxistas (Horowitz, 
1971) e a sociologia acadêmica respondeu. Em 1965, o encontro anual da Asso-
ciação Americana de Sociologia incluiu uma sessão de plenária chamada “Re-
avaliação de Karl Marx”. Marx então assumiu um lugar mais proeminente nas 
descrições da história da teoria sociológica (Bottomore e Nisbet, 1978) e apa-
receu mais frequentemente nos compêndios para graduandos. Uma literatura 
sociológica de comentário sobre Marx se multiplicou.

A trindade de Marx, Durkheim e Weber foi então um desenvolvimento tar-
dio na construção do cânone. Durkheim e Weber foram os sobreviventes do 
empreendimento de construir cânones da geração de Parsons; Marx foi inserido 
na próxima geração e outros candidatos caíram à margem. O trio apareceu no 
papel de pais fundadores nos compêndios elementares nos anos de 1970 (Cf. 
McGee, 1977). Na sociologia teórica, um esforço considerável de interpretação 
então tentou fazer do grupo Marx-Durkheim-Weber, criadores da teoria da mo-
dernidade (Cf. Giddens, 1971; Alexander, 1982,1983).

Na maioria dos outros países que poderiam se permitir a ter uma sociologia, 
a disciplina foi criada ou refeita na década de 1950 e 1960 em bases de técnicas 
de pesquisa, problemas de pesquisa e linguagens teóricas, sem mencionar com-
pêndios e instrutores importados dos Estados Unidos. (Por exemplo, Japão: 
Tominaga, 1994; Austrália: Baldock e Lally, 1974; Escandinávia: Allardt, 1994). 
Com a disciplina reconstruída surgia a reconstrução de sua história de funda-
ção. Assim, o mundo sociológico chegou à situação descrita nos parágrafos de 
abertura deste texto.

Reflexão
Argumentei que o cânone clássico da sociologia foi criado, principalmen-

te nos Estados Unidos, como parte de um esforço de reconstrução depois do 
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colapso do primeiro projeto de sociologia euro-americano; que a nova história 
fundadora substituiu a original e muitas descrições diferentes da construção da 
sociologia; e que todo este curso de eventos pode apenas ser entendido no cená-
rio da história global, especialmente na história do imperialismo.

Em um sentido isso não importa, as escolhas dos clássicos eleitos retros-
pectivamente têm pouco a ver com os impulsos criativos da sociologia recen-
te. Mas o poder simbólico da “sociologia clássica” permanece e gera imagens 
distorcidas da história da sociologia e do escopo e valor da sociologia. A lista 
de “ideias-unitárias da sociologia” de Nisbet (1967) (comunidade, autoridade, 
status, o sagrado, alienação) foi uma caricatura da história, mas tinha algu-
ma plausibilidade como um mapa do território estreito fixado depois que a 
construção do cânone foi deixada completamente suspensa. Acima de tudo, a 
história internalista direciona a atenção sociológica para fora das análises do 
mundo social originárias em intelectuais de além da metrópole.

Melhores conexões têm sido feitas. Como Burke (1980) mostra, no mesmo 
período que Durkheim e seus colegas estavam construindo o olhar imperial 
dentro de sua sociologia, outros cientistas sociais franceses empreenderam com 
intelectuais do mundo islâmico diálogo sobre modernidade, colonialismo e cul-
tura. Na mesma geração, Du Bois mudou o foco sobre as relações raciais dentro 
dos Estados Unidos para uma perspectiva fortemente internacionalista, com 
atenção particular para a África. Na primeira metade do século vinte, intelectu-
ais negros africanos como Sol Plaatje e Jomo Kenyatta dialogaram com a metró-
pole por meio das ciências sociais, assim como das lutas políticas. O mainstream 
da sociologia metropolitana fez pouco uso destes contatos, mas essa outra histó-
ria também é real e hoje precisamos construir a partir dela. 
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